
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237691 - SP (2026/0160304-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NATACHA ARIBONI CARNIEL (PRESO)
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA - SP199005
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS.  EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO EM CONTEXTO
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE
PRAZO.  INOCORRÊNCIA.  COMPLEXIDADE  DO  FEITO.
MULTIPLICIDADE DE RÉUS. FATOS GRAVES. NECESSIDADE DE
REALIZAÇÃO  DE  DIVERSAS  DILIGÊNCIAS.  GRAVIDADE
CONCRETA  DAS  CONDUTAS.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  PRISÃO  PROPORCIONAL.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  RECURSO NÃO
PROVIDO.
1.  Sobre  a  alegação de  excesso  de  prazo,  a  Constituição  Federal,  no
art.  5º,  inciso  LXXVIII,  prescreve:  "a  todos,  no  âmbito  judicial  e
administrativo,  são  assegurados  a  razoável  duração  do  processo  e  os
meios que garantam a celeridade de sua tramitação". No entanto, essa
garantia  deve  ser  compatibilizada  com  outras  de  igual  estatura
constitucional,  como  o  devido  processo  legal,  a  ampla  defesa  e  o
contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes
no curso do processo.
2. A ação se desenvolve de forma regular,  sem desídia ou inércia do
Magistrado singular. Assim, embora informe a defesa que  a agravante
está presa preventivamente desde 29/5/2025, há quase um ano portanto,
não é possível reconhecer a existência de retardo abusivo e injustificado
na prestação jurisdicional de forma a caracterizar excesso de prazo. No
caso dos autos, justificou a Corte de origem que trata-se de processo
complexo, com multiplicidade de réus - 7 (sete) - denunciados, na
qual se apura a prática de fatos delituosos graves e relacionados à
integração  em  organização  criminosa  e  extorsão,  ressaltando  o
acórdão  que estão  pendentes,  ademais,  a  realização  de  diligências
postulada  pelas  defesas  dos  acusados,  a  exemplo  da  intimação  e
substituição de testemunhas (e-STJ fls. 516).
3. O processo tem seguido seu curso regular, não havendo que se falar
em desídia  por  parte  deste  Juízo Processante,  nem excesso de  prazo,
sobretudo ao considerar  a  complexidade do presente  feito,  que conta
com multiplicidade de réus, além da gravidade da conduta imputada
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à  agravante,  sem registro  de  qualquer  evento  relevante  atribuído  ao
Poder  Judiciário  que  possa  caracterizar  constrangimento  ilegal  e
justificar o relaxamento da prisão. Dessarte, não ocorrendo o excesso de
prazo  alegado  também  não  há  se  falar  violação  dos  princípios  da
presunção de inocência e da dignidade da pessoa humana.
4. Ademais,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato  demonstram  que
outras medidas previstas no  art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta  de  forma  fundamentada  e  concreta  a  necessidade  da  prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
5. Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em
cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente
será  confirmado após  a  conclusão  do  julgamento  da  ação  penal,  não
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação
(ou  não)  da  tipicidade  da  conduta  do  agente  e  da  sua  culpabilidade
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade
do presente instrumento constitucional.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA59045536 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/08/2026 14:14:07
Publicação no DJEN/CNJ de 17/08/2026. Código de Controle do Documento: f85ba46b-6089-4eb8-ab90-37b16f43359f



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237691 - SP (2026/0160304-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NATACHA ARIBONI CARNIEL (PRESO)
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA - SP199005
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS.  EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO EM CONTEXTO
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE
PRAZO.  INOCORRÊNCIA.  COMPLEXIDADE  DO  FEITO.
MULTIPLICIDADE DE RÉUS. FATOS GRAVES. NECESSIDADE DE
REALIZAÇÃO  DE  DIVERSAS  DILIGÊNCIAS.  GRAVIDADE
CONCRETA  DAS  CONDUTAS.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  PRISÃO  PROPORCIONAL.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  RECURSO NÃO
PROVIDO.
1.  Sobre  a  alegação de  excesso  de  prazo,  a  Constituição  Federal,  no
art.  5º,  inciso  LXXVIII,  prescreve:  "a  todos,  no  âmbito  judicial  e
administrativo,  são  assegurados  a  razoável  duração  do  processo  e  os
meios que garantam a celeridade de sua tramitação". No entanto, essa
garantia  deve  ser  compatibilizada  com  outras  de  igual  estatura
constitucional,  como  o  devido  processo  legal,  a  ampla  defesa  e  o
contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes
no curso do processo.
2. A ação se desenvolve de forma regular,  sem desídia ou inércia do
Magistrado singular. Assim, embora informe a defesa que  a agravante
está presa preventivamente desde 29/5/2025, há quase um ano portanto,
não é possível reconhecer a existência de retardo abusivo e injustificado
na prestação jurisdicional de forma a caracterizar excesso de prazo. No
caso dos autos, justificou a Corte de origem que trata-se de processo
complexo, com multiplicidade de réus - 7 (sete) - denunciados, na
qual se apura a prática de fatos delituosos graves e relacionados à
integração  em  organização  criminosa  e  extorsão,  ressaltando  o
acórdão  que estão  pendentes,  ademais,  a  realização  de  diligências
postulada  pelas  defesas  dos  acusados,  a  exemplo  da  intimação  e
substituição de testemunhas (e-STJ fls. 516).
3. O processo tem seguido seu curso regular, não havendo que se falar
em desídia  por  parte  deste  Juízo Processante,  nem excesso de  prazo,
sobretudo ao considerar  a  complexidade do presente  feito,  que conta
com multiplicidade de réus, além da gravidade da conduta imputada
à  agravante,  sem registro  de  qualquer  evento  relevante  atribuído  ao

Documento eletrônico VDA58810305 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 03/08/2026 20:13:30
Código de Controle do Documento: 24550d2b-a53f-4ac4-8cdc-93e18799408d



Poder  Judiciário  que  possa  caracterizar  constrangimento  ilegal  e
justificar o relaxamento da prisão. Dessarte, não ocorrendo o excesso de
prazo  alegado  também  não  há  se  falar  violação  dos  princípios  da
presunção de inocência e da dignidade da pessoa humana.
4. Ademais,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato  demonstram  que
outras medidas previstas no  art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta  de  forma  fundamentada  e  concreta  a  necessidade  da  prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
5. Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em
cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente
será  confirmado após  a  conclusão  do  julgamento  da  ação  penal,  não
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação
(ou  não)  da  tipicidade  da  conduta  do  agente  e  da  sua  culpabilidade
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade
do presente instrumento constitucional.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NATACHA ARIBONI CARNIEL

contra decisão de minha lavra (e-STJ fls.  547/554),  que negou provimento ao recurso

ordinário em habeas corpus. 

Consta  dos  autos  que  a  agravante  foi  presa  preventivamente  em  razão  de

investigação que apura a suposta prática dos crimes de extorsão mediante sequestro,

praticado em contexto de organização criminosa armada, termos em que denunciada.

Na presente oportunidade, a agravante insiste na existência de excesso de prazo

na formação da culpa, ressaltando que encontra-se presa desde 29 de maio de 2025, ou

seja, há mais de 336 dias (e-STJ fl. 560), sem previsão para o encerramento da instrução

criminal.

Ressalta que a prisão desproporcional e que é cabível, no caso, a aplicação de

medidas cautelares alternativas. 

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior ou que o recurso seja

levado a julgamento pelo Colegiado da Quinta Turma, para conceder a ordem postulada

(e-STJ fl. 559/564). 

É o relatório.

VOTO
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Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão agravada deve ser

mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão preventiva da agravante

pela  suposta  prática  dos  crimes  de  extorsão  mediante  sequestro,  praticado  em

contexto de organização criminosa armada.

Sobre a alegação de excesso de prazo, a Constituição Federal, no art. 5º, inciso

LXXVIII,  prescreve:  "a  todos,  no âmbito  judicial  e  administrativo,  são assegurados a

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação".

No  entanto,  essa  garantia  deve  ser  compatibilizada  com  outras  de  igual  estatura

constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, da

mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.

Assim, segundo a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal,

eventual  constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo  não  resulta  de  um  critério

aritmético,  mas  de  uma  aferição  realizada  pelo  julgador,  à  luz  dos  princípios  da

razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto,

de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

O Tribunal  estadual  manteve a  prisão da  agravante  refutando o  excesso de

prazo pelos motivos abaixo (e-STJ fl. 513/516):

[...]
Inocorrente,  noutro  ponto,  o  excesso  de  prazo  aventado. Do  que  se  pode
inferir  das  informações  prestadas  nos  autos,  a  marcha  processual  está
seguindo seu trâmite regular, não havendo, desse modo, demonstração de
desídia ou negligência na condução do feito por parte do r. Juízo a quo, a
dar supedâneo ao constrangimento ilegal reportado. De fato, extrai-se das
informações  aportadas  aos  autos  que  o  douto  Magistrado  a  quo,  pela  r.
decisão exarada em 31/10/2025, indeferiu o pleito de revogação da custódia
cautelar  da  paciente  e  designou  audiência  de  instrução,  debates  e
julgamento para o dia 27/01/2026 (fls. 1.006/1.010), pelo que não há que se
falar em inércia ou má condução do feito. A propósito, importa ressaltar o
consolidado entendimento do E.  STJ,  no sentido de que somente configura
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a
ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao
princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário
ou  da  acusação,  jamais  sendo  aferível  apenas  a  partir  da  mera  soma
aritmética dos prazos processuais. 
(...)
Neste contexto, do que se pode inferir das informações prestadas nos autos, a
marcha processual está seguindo seu trâmite regular, não se evidenciando, no
particular, qualquer desídia ou negligência na condução do feito por parte do
r. Juízo da origem, a dar supedâneo ao constrangimento ilegal reportado. A
par disso, não se pode ignorar a complexidade do feito, a envolver a prática
de  crimes  de  acentuada  e  inconteste  gravidade,  com  o  envolvimento,  ao
menos, de 07 (sete) réus (fls. 290/307, autos originários), estando pendentes,
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ademais, a realização de diligências postulada pelas defesas dos acusados, a
exemplo da intimação e substituição de testemunhas (fls. 1272, idem). Nesta
ordem de  ideias,  aliás,  consoante  entendimento  jurisprudencial  do  E.  STJ,
também perfilhado por esta E. Corte Bandeirante, inexiste excesso de prazo
quando a instrução criminal e presidida de forma diligente, a luz do princípio
da razoabilidade, sendo mister a desídia do Poder Público para que se opere
o  constrangimento,  inocorrente,  na  espécie  (STJ,  HC  nº  427.154/RS,  jg.
14/03/2019).  Logo,  inexiste  constrangimento  ilegal  passível  de  ser  sanado
pela  via  escolhida. Diante  do  exposto,  pelo  meu  voto,  conhece-se
parcialmente da impetração e, na parte conhecida, denega-se a ordem.
[...]

Como visto, a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou inércia do

Magistrado  singular.  Assim,  embora  informe  a  defesa  que  a  agravante  está  presa

preventivamente desde 29/5/2025, há quase um ano portanto, não é possível reconhecer a

existência  de  retardo  abusivo  e  injustificado  na  prestação  jurisdicional  de  forma  a

caracterizar excesso de prazo. 

No  caso  dos  autos,  justificou  a  Corte  de  origem que  trata-se  de processo

complexo, com multiplicidade de réus - 7 (sete) - denunciados, na qual se apura a

prática  de  fatos  delituosos  graves  e  relacionados  à  integração  em  organização

criminosa e extorsão, ressaltando o acórdão que estão pendentes, ademais, a realização

de  diligências  postulada  pelas  defesas  dos  acusados,  a  exemplo  da  intimação  e

substituição de testemunhas (e-STJ fls. 516). 

Nesse sentido: “Para a aferição do excesso de prazo, devem ser sopesados não

só  o  tempo  da  prisão  provisória,  mas,  também,  as  peculiaridades  da  causa,  sua

complexidade,  bem como quaisquer  fatores  que possam influir  na  tramitação da ação

penal.” (HC604.980/SP, Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,

julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020).

Dessa forma, verifica-se que o processo tem seguido seu curso regular,  não

havendo que se falar em desídia por parte deste Juízo Processante, nem excesso de prazo,

sobretudo ao considerar a complexidade do presente feito, que conta com multiplicidade

de  réus,  além  da  gravidade  da  conduta  imputada  à  agravante,  sem  registro  de

qualquer  evento  relevante  atribuído  ao  Poder  Judiciário  que  possa  caracterizar

constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão. Dessarte, não ocorrendo o

excesso de prazo alegado também não há se falar violação dos princípios da presunção de

inocência e da dignidade da pessoa humana.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  PROCESSO  PENAL.  FURTO,  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA  E
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LAVAGEM DE DINHEIRO. COMPLEXIDADE DO FEITO, COM DIVERSOS
RÉUS E IMPUTAÇÃO DE VÁRIOS CRIMES. EXCESSO DE PRAZO NÃO
CONFIGURADO.  REAVALIAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  PRISÃO
PREVENTIVA.  ART.  316, PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO PENAL. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. FUNDAMENTAÇÃO
VÁLIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O Recorrente  está  segregado desde  16/09/2022 e  responde por  diversos
crimes, em ação penal complexa, onde foram requeridas inúmeras diligências,
além de contar com nove réus, com patronos distintos. Das impetrações em
favor de Corréus é possível constatar que não há desídia do juízo na condução
do feito,  que tem sido regularmente impulsionado,  sendo proferida decisão
saneadora  e  designada  audiência  de  instrução  e  julgamento,  que  não  se
realizou por determinação da Corte a quo, de modo que a demora na prolação
de sentença não excede, até o momento, os limites da razoabilidade.
2. A decisão que revisa a necessidade da manutenção do título prisional inicial
não o substituiu;  ao contrário,  a  manutenção da custódia consubstancia a
constatação de que os fundamentos da decretação primeva persistem. Por isso
a jurisprudência desta Corte, no sentido de que "para a manutenção da prisão
preventiva, nos moldes do art. 316, parágrafo único, do Código de Processo
Penal, não é necessária a ocorrência de fatos novos, bastando que subsistam
os motivos ensejadores do decreto prisional" (AgRg no HC 591.512/MG, Rel.
Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA TURMA,  julgado  em  18/08/2020, DJe
26/08/2020; sem grifos no original).
3. Ressalte-se que não subsiste a tese de ausência de fundamentação idônea
do decreto que reavaliou a medida prisional, na medida em que o Juízo de
primeiro grau ressaltou que o mandado de prisão foi  cumprido seis  meses
depois de ser expedido, o que indica risco à aplicação da lei penal, e pelo fato
de o Agravante responder a outras ações penais, o que evidencia reiteração
delitiva.
4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  RHC  n.  179.827/DF,  relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA  E  TORTURA.  EXCESSO  DE  PRAZO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  SUPOSTO  INTEGRANTE  DE
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  MODUS  OPERANDI.  MOTIVAÇÃO
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA.
RECOMENDAÇÃO 62/CNJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser reconhecido
quando a demora for injustificável, o que não se perfaz na hipótese, em que a
complexidade do feito, evidenciada na pluralidade de réus (sete denunciados),
patrocinados por diferentes defensores, bem como na pluralidade de crimes
(organização  criminosa,  tráfico  de  drogas  e  tortura),  afasta  a  idéia  de
paralisação ou demora indevida na formação da culpa.
2. Apresentada fundamentação válida para a prisão cautelar, evidenciada no
fato de o acusado supostamente integrar organização criminosa (Comando
Vermelho), bem como na gravidade concreta da conduta, em face ao modus
operandi e à motivação do crime - aparentemente, os representados integram
a organização criminosa Comando Vermelho e buscam substituir a própria
ordem  pública  estatal  pela  ordem  da  OrCrim  aplicando-se  tortura/castigo
como  forma  de  punir  aqueles  que  comercializam drogas  sem autorização,
além do fato de que o ora recorrente também teria participado da suposta
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emboscada e  rendido  à  vitima com uma arma de  fogo  -  não  há  falar  em
ilegalidade.
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. A alegação de aplicabilidade da Recomendação 62 do CNJ não foi objeto
de análise do acórdão impugnado, não podendo ser conhecida por esta Corte
Superior, sob pena de supressão de instância.
5. Agravo regimental improvido." (AgRg no RHC 142.736/MT, Rel. Ministro
OLINDO  MENEZES  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF  1ª
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021). 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE EXCESSO
DE  PRAZO.  ATRASO  QUE  NÃO  É  EXACERBADO,  TAMPOUCO
INJUSTIFICADO. FEITO COMPLEXO.
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PRINCÍPIO
DA RAZOABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Como se sabe, os prazos indicados para a consecução da instrução criminal
servem  apenas  como  parâmetro  geral,  pois  variam  conforme  as
peculiaridades de cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona os
tem mitigado, à luz do princípio da razoabilidade.
2. Somente se cogita da existência de constrangimento ilegal por excesso de
prazo, quando este for motivado por descaso injustificado do Juízo, o que não
se verifica na presente hipótese.
3.  A  demora  na  formação  da  culpa  está  devidamente  justificada  pelas
peculiaridades do caso, tendo em vista que se mostrou necessária a expedição
de  cartas  precatórias  para  a  citação  dos  Recorrentes,  custodiados  em
comarcas  diversas,  e  para  a  oitiva  de  testemunhas  arroladas  pela  Defesa.
Além disso, o feito é complexo e "envolve a análise de dois fatos, envolvendo
dois réus, o que sabidamente desacelera o ritmo de tramitação".
4.  Recurso  desprovido,  com  recomendação  de  urgência  na  conclusão  do
processo." (RHC 39.155/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA,
julgado em 17/09/2013, DJe 25/09/2013).

Ademais,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato  demonstram  que  outras

medidas  previstas  no  art.  319 do  Código  de  Processo  Penal  são  insuficientes  para  a

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas

cautelares mais brandas.

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade da agravante

indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC

81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,

julgado em  01/06/2017, DJe  09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel.  Ministro JOEL ILAN

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/
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SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à

futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a

conclusão  do  julgamento  da  ação  penal,  não  sendo  possível  inferir,  nesse  momento

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional. 

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da

análise  da  tese  de  ofensa  ao  princípio  da  homogeneidade  na  aplicação  de  medidas

cautelares,  por  ocasião  de  sentença  condenatória  no âmbito  do processo  que  a  prisão

objetiva acautelar,  ante  a  impossibilidade de vislumbrar  qual  pena será eventualmente

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel.

Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/10/2019, DJe

28/10/2019).Não  há,  portanto,  constrangimento  ilegal  a  ser  sanado  por  este  Superior

Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 237.691 / SP

Número Registro: 2026/0160304-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00032651020258260624  00035726120258260624  15038192720258260378  15042696720258260378
15045433120258260378  15058285920258260378  15071216420258260378  15076898020258260378
32651020258260624  23552867920258260000  3265102025826062400035726120258260624
35726120258260624 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATACHA ARIBONI CARNIEL (PRESO)
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA - SP199005
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO
MEDIANTE SEQÜESTRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATACHA ARIBONI CARNIEL (PRESO)
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA - SP199005
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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